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Dispõe sobre a criação do
Programa de Residências
Inclusivas.
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RF. 100.406

Câmara Municipal de São Paulo
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Art. 1° Cria o Programa de Residências Inclusivas, que objetiva a
desinstitucionalização de pessoas com deficiência e idosas.

Art. 2° O Programa será coordenado pela Secretaria de Assistência
Social e pela Secretaria da Saúde, devendo ser executado por ambas.

Art. 3° São beneficiários deste Programa pessoas com deficiência fisica,
sensorial ou mental e, também, idosos.

Art. 4° A Prefeitura do Município de São Paulo destinará 1% das
unidades habitacionais construídas pela municipalidade, através da
administração direta ou indireta, para a criação do Programa de Residências
Inclusivas.

Art. 5° Esses imóveis serão destinados à residência de grupos de pessoas
com deficiência e idosos, com vistas a retirá-las de asilos e instituições
similares, assegurando-lhes condições dignas de vida, através de sua
reintegração à sociedade e de sua moradia em um ambiente sadio.	 —

54At 20w?
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Art. 6° Cada residência será administrada por um cuidador, que também
residirá no imóvel.

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° O Poder Executivo deverá adotar as medidas cabíveis para a
devida regulamentação desta Lei.

Vereadora/PT-SP
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RF. 100.405

Câmara Municipal de São Paulo

Justificativa

Atualmente existe um vasto contingente de pessoas idosas e com
deficiência física internadas em instituições públicas, muitas vezes nem tanto
pela gravidade das suas limitações, mas pelo abandono familiar e por não
vislumbrarem uma outra alternativa mais digna.

O Projeto de Lei em questão tem como finalidade a
desinstitucionalização dessas pessoas, promovendo sua capacitação para a
vida independente e a inclusão social, através de residências inclusivas, a
exemplo do que foi conseguido com a reforma psiquiátrica.

A Municipalidade destinará 1% (um por cento) das unidades
habitacionais construídas, onde deverão residir, no máximo, seis moradores,
sendo um deles um agente de inclusão, o qual assistirá os moradores
juntamente com os agentes de saúde. Cada morador deverá ser escolhido
tendo em vista interesses mútuos compatíveis.

Todavia, é preciso considerar que a sensibilização para as necessidades
do segmento passa também pelo respeito ao princípio da isonomia, ou seja,
tratar as pessoas respeitando as suas diferenças e necessidades.

Deste modo, com um trabalho desenvolvido neste sentido, estaremos
contribuindo para a formação de uma sociedade mais igualitária, fincada na
diversidade dos seus cidadãos, inclusive quanto às suas necessidades sociais e
assegurando conquistas na conscientização do Poder Publico e da própria
coletividade.



Câmara Municipal de São Paulo

Raim
Assessor Té

OAB-

Batista
egIslativo — JURI
1926

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 0 Li 

do processo n.°	 Á— 2- 7 5  de 2009 	 f,	 / 09 	(a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:
PL 729/98, 728/98, 341/98, 877/96, 272/96, 61/01, 548/03

LEI 13.770/04, 12.597/98, 12.604/98, 12.627/98
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Ângela Bore4t Andreoni
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REQUERIMENTO "D" N°
13 - RDS

13-0071/20d5

t 1 REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria da Nobre Vereadora Flávia Pereira.

Sala das Sessões, em

Ver~Antônio
Litclei/do PT
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DESAROUIVAMENTO DOS PROJETOS DE LEI

•

Proponente: Flávia Pereira 

N° PL Assunto
270/04 Programa de Interpretes da Língua Brasileira de Sinais

— Libras p/ deficientes auditivos e guias/interpretes p/
surdos e cegos em São Paulo.

269/04 Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação	 de
aparelho que emite luminoso e sonoro, nos elevadores
de Edificios Públicos e Privados em São Paulo.

223/04 . Dispõe sobre a realização do Programa	 residências
inclusivas. Pessoas com Deficiência e idosas.

242/04 Cria no âmbito do Município de São Paulo o Programa
Agenda 21 local e dá Providencias.

657/2003 Dispõe sobre a criação do Programa de Orientação
Sexual nas Escolas.

549/03 Dispõe sobre a colocação de Mensagem de caráter
informativo nos estacionamento que comercializam
Bebidas Alcoólicas e dá outras providências.

349/03 — Visa instituir o SATEF Serviço de Atendimento aos
Egressos e Familiares de Presos.

348/03 Altera dispositivos da Lei	 13.525, de 28 de Fevereiro
de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na
Paisagem de São Paulo e dá outras providencias.

0369/03 Dispõe sobre a realização de censo das pessoas com
deficiência e/ou necessidades especiais, residentes em
pessoas São Paulo.
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 C7 S2 
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JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.
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Ângelaerdin Andreoni
Subsecretár de Apoio Legislativo
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Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n° 01-223 /2004 	 07/03/2005 a) 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0071 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

c.Jvi.311,

SGP:33'em 07'de'março de 2005.

c:1 , •. - 0-, 5 .:4) t., i., , ,	 11-.,•in,;:	 . ( ..-,.1 c',..,

.1 A ri, rE) -.r 1 1W '

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

A Com. de Constituição e Justiçat,„_,_,..,,,,, •.).0 .... 1....a.1.0
ÂNGELA B /i )IN ANDREONI,

Subsecretária d Apoio Legislativo
SGP-2
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Câmara Municipal de
RÃO Paulo

16- PAR
16- 0159/2005

VOTO EM SEPARADO N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 223/2004.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Flávia Pereira, que visa

criar o Programa de Residências Inclusivas, que objetiva a desinstitucionalização

de pessoas idosas ou com deficiência física, mental ou sensorial.

•	 Segundo a propositura, tal Programa será coordenado e executado pela

Secretaria de Assistência Social e pela Secretaria Municipal da Saúde.

Prevê, ainda, o projeto, a destinação de 1% (um por cento) das unidades

habitacionais, construídas pela municipalidade, para o Programa.

A propositura não encontra óbices de ordem legal à sua tramitação.

Dispõe o artigo 30, I, da Constituição Federal:

" Art. 30. Compete aos Municípios:

1- legislar sobre assuntos de interesse local;

(4".

Aliás, a Lei Orgânica do Município, neste ponto, é bastante clara ao conferir à

Câmara Municipal a competência para legislar sobre assuntos de interesse local e

para atribuir funções às Secretarias.

É o que se depreende da leitura do artigo 13, abaixo transcrito:

"Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta

para o especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de

competência do Município, especialmente:

1- legislar sobre assuntos de interesse local;

17- RELCOM
17- 1146/2005
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Processo n° 21 "5/°V
Fábio de Castro Pal a
Reg. 11.120

Câmara Municipal de
São Paulo

XVI— criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias e aos órgãos da

Administração.

Pelo exposto, entendemos que o projeto de lei em tela encontra amplo amparo na

Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, razão pela qual,

manifestamo-nos pela

LEGALIDADE.

De outra parte, segundo a autora do projeto, em sua justificativa, em referidas

unidades "deverão residir, no máximo, seis moradores, sendo um deles um agente

de inclusão, o qual assistirá Os moradores juntamente com os agentes de saúde"

(SIC).

Não há contudo, no bojo da proposta, nenhuma menção ao limite de moradores,

nem, tampouco, à participação dos agentes de saúde, razão pela qual, propomos

o seguinte SUBSTITUTIVO:

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
•	 SOBRE O PROJETO DE LEI N° 223/2004.

Dispõe sobre a criação do Programa de
Residências Inclusivas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1°. Cria o Programa de Residências Inclusivas, que objetiva a
desinstitucionalização de pessoas com deficiência e idosas.

Art. 2°. O Programa será coordenado pela Secretaria de Assistência Social e pela
Secretaria da Saúde, devendo ser executado por ambas.

•



,S
t-ujcLSONlilamiL°INHA
ereadora - PT

Folhe n° 12_

Processo n°
Fábio de Castro Paiva
Reg. 11.120	 oL

Câmara Municipal de
São Paulo

Art. 3°. São beneficiários deste Programa pessoas com deficiência física, sensorial
ou mental e, também, idosos.

Art. 40. A Prefeitura do Município de São Paulo destinará 1% das unidades
habitacionais construídas pela municipalidade, através da administração direta ou
indireta, para a criação do Programa de Residências Inclusivas.

Art. 5°. Esses imóveis serão destinados à residência de grupos de, no máximo, 5
(cinco) pessoas com deficiência e idosos, com vistas a retirá-las de asilos e

•	 instituições similares, assegurando-lhes condições dignas de vida, através de sua
reintegração à sociedade e de sua moradia em um ambiente sadio.

Art. 6°. Cada residência será administrada por um agente de inclusão, que
também residirá no imóvel, e dará assistência aos moradores, juntamente com
profissionais de saúde destacados para este fim.

Parágrafo único. O agente de inclusão de que trata este artigo será indicado pela
Secretaria Municipal de Assistência Social, que observará, em referida indicação,
critérios a serem estabelecidos na regulamentação da presente lei.

Art. 7°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8°. O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias.

Art. 9°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Comissões, em IS NAS"
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' Reg. 11.120

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE "15(fITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0223/04

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vsreadora Flávia Pereira, que visa

criar o Programa de Residências Inclusivas que objetiva a desinstitucionalização de

pessoas com deficiência e idosas.

Segundo a propositura, tal Programa será coordenado pela Secretaria de Assistência

Social e pela Secretaria da Saúde, devendo ainda a Prefeitura destinar 1% das

unidades habitacionais construídas pela municipalidade para o Programa.

Em que pesem os elevados propósitos de seu autor, a propositura não reúne

condições para ser aprovada, como veremos.

Inicialmente cumpre observar que a propositura institui regras que não configuram

mandamentos.gerais e abstratos, mas sim atos específicos e concretos de

administração, de governo, atribuição exclusiva do Chefe do Executivo.

Não bastasse isso, a propositura dispõe sobre a prestação de um serviço público,

definido por Hely Lopes Meirelles como "todo aquele prestado pela Administração

ou por seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades

essenciais ou secundárias da coletividade, ou simples conveniências do Estado" (in

"Direito Administrativo Brasileiro", 16 ed., Ed. RT, pág. 290).

Viola, portanto, o projeto, o disposto no art. 37, § 2°, inciso IV, da Lei Orgânica do

Município, segundo o qual são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que

disponham sobre a prestação de um serviço público.

PIO223-04

17- RELCOM
17- 1145/2005
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Nesse sentido a lição de Hely Lopes Meirelles : "a execução das obras e serviços

públicos está sujeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem

interferência da Câmara, tanto no que se refere às atividades internas das repartições

da Prefeitura (serviços burocráticos ou técnicos) quanto às atividades externas (obras

e serviços públicos) que o Município realiza e põe à disposição da coletividade" (in

"Direito Municipal Brasileiro", 6' ed., Malheiros Ed., pág. 553).

Veja-se sobre o assunto a jurisprudência abaixo:

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e serviços públicos

municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se de atribuição típica da

Administração a condução dos negócios públicos, o planejamento das obras e

serviços, bem como a realização das atividades locais, não poderia haver

interferência da Edilidade, ainda que através de Lei.

(---)

Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia entre os poderes".

(TJESP, Adin n. 42.051-0/0-00, j. 15.4.98)

Mas não é só.

A propositura viola também o disposto no art. 69, II da Lei Orgânica Municipal uma

vez que a implantação do pretendido pelo projeto envolve servidores públicos com

atribuições outras, já determinadas em lei, interferindo na própria administração

municipal e, portanto, competência exclusiva do Executivo.
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Com efeito, somente o Prefeito é quem tem condições de aferir quais órgãos ou

servidores poderá disponibilizak : paia tais - mi quais programas sociais. E mais,

somente ele, na qualidade de administrador da máquina pública (art. 69, II da LOM),

é quem poderá priorizar_ e _optar pela implementação deste ou daquele programa

social segundo o próprio programa de governo pelo qual foi eleito.

•
\

Por fim, o projeto, 'ao atribuir funções às ,Se'ci.etarias de Assistência Social e da

Saúde, viola ainda o art. 69, XVI, da Lei Orgânica que enuncia competir

privativamente ao Prefeito os projetos de lei que disponham sobre criação, alteração

das Secretarias Municipais e Subprefeituras ' — inclusive -sobre suas , estruturas •	 •
atribuições.

Ressalte-se que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência que nem mesmo

a sanção tem o condão de afastar a inconsiitucionalidade formal ecorrente do vício-- - -

de iniciativa (Adin n° 13.882-0, TJESP; Adin n° 1.070, STF, j. 23.11.94).

O projeto viola o princípio da separação dos Poderes e esbarra no disposto pelos arts.

37, §2°, IV e 69, II da Lei Orgânica Municipal, razão pela qual somos,

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE

3/4>s
Sala da Comissão de Constituição e Justiça3_ 1 	 /o

P10223-04
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Secretário
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São Paulo, 15 de agosto de 2005.

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 223/04, de
autoria da Vereadora Flávia Pereira, que dispõe sobre a criação do programa
de residências inclusivas, solicitando-lhe que nos envie subsídios para que a
referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 223/04 e do despacho da comissão
solicitante à tl. 16.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SGP-15/srs
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Senhor Presidente

or Chico Macena

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO	 sif

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações a respeito do Projeto de Lei n°
223/04, de autoria da Vereadora Flavia Pereira, que dispõe sobre a criação do Programa de
Residências Inclusivas, para que o Executivo se manifeste, por intermédio de seus órgãos
competentes, em especial Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB e
Secretaria da Assistência e Desenvolvimento Social, sobre os seguintes aspectos da proposta de lei

• - As unidades habitacionais produzidas pela Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano —
SEHAB e pela Companhia de Habitação de São Paulo — COHAB são adequadas para atender os
beneficiários do Programa de Habitações Inclusivas, de acordo com as condições estabelecidas por
esse projeto de lei?

- O programa da SEHAB baseado no aluguel de moradias poderia ser uma solução para a
viabilização do proposto no projeto de lei em análise?

- Na eventual possibilidade de que as unidades habitacionais produzidas pelo Executivo Municipal
não serem adequadas para o fim proposto pelo projeto de lei e considerando a importância da
iniciativa da vereadora, como a Secretaria da Assistência e Desenvolvimento Social vê a
possibilidade do Programa de Residências Inclusivas ser viabilizado por meio de convênios entre a
citada Secretaria e "agentes de inclusão", que prestariam esses serviços em seus imóveis ou em
condições a serem estabelecidas na regulamentação?

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta Comissão
acerca da propositura e saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha
deste pedido assim como o Projeto de Lei em apreço, acompanhado de sua justificativa e ainda, o
parecer da Comissão de Constituição e Justiça cujo substitutivo inclui importantes elementos de
aperfeiçoamento da propositura.•

Presidente da Comissão de Política Urbana
Metropolitana e de Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno

r Robn
ra-Muni

Veread
Presidente da Câmar

o Tripoli
'Dal de São Paulo

•/
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São Paulo, 25 de agosto de 2005.

Recebi ofício SGP-15 n° 142/05, de 15/08/05,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 223/04,
de autoria da Nobre Ver. Flávia Pereira.
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Anexo: cópia xerográfica ido Pra'etoêdt.\11 02/3/04 e do despacho da
comissão solicitante à fl. 161
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 25 de agosto de 2005.

Recebi ofício SGP-15 n° 142/05, de 15/08/05,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 223/04,

de autoria da Nobre Ver. Flávia Pereira.

RECEBIDO
SGWATL

/ oç

Anexo: cópia xerográfica do Projete e Lei n° 223/04 e do despacho da

comissão solicitante à fl. 16.
Yarfene çimen giraffes fintonelN

RF: 5.8.562.2.00
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GABINETE DO PREFEITO

Ofício _A.	 n 2 333105 C
ef.: Of. SGP-15 n° 142105

Processo n° 2005-0.209-718-0
15 - DOCREC
15- 1425/2005

RECEBIDO- SGP-22

10 NOv 2005

PROTOCOLO LEGISLATIVO

Senhor Presidente

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto,

Vossa Excelência transmitiu a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,

formulada pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

dessa Egrégia Câmara, relativamente ao Projeto de Lei n° 223/04, da Vereadora

Flávia Pereira, que "dispõe sobre a criação do Programa de Residências

Inclusivas".

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia

reprográfica das informações prestadas pelos órgãos competentes, valendo-me do

ensejo para renovar meus protestos de elevado apreço e consideração.

Sistretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMNIBFQ/drs
Resp 223-04

SOM - 002
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CÓPIA
PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Folha de informação n o	.<1	

LUCI!. ql E ai '

	Do Processo no 2005-0.209.718-0	 Em 20/09/2005 (a) 	   

0.6.00Interessado:	 Câmara Municipal de São Paulo
SMADS/GAS

Assunto	 : • Projeto de Lei n o 223/04, de autoria da Vereadora Flávia Pereira,
que dispõe sobre a criação do Programa de Residências Inclusivas

SMADS
Sr. Chefe de Gabinete,

Em atenção à solicitação de V.Sa. em fls. 10, avaliando o PL no
223/2004, temos a considerar que:
• Referido programa deverá ser coordenado pela Secre::aria de Saúde, tendo em

vista a natureza do serviço;
• Na prática é inviável programa e serviço serem coordenados por duas secretarias

diferentes;
• Com referência ao artigo 3 0 os objetivos desta Secretaria com relação ao idoso é,

acolher, fortalecer a pessoa para chamar sua autonomia pessoal em moradias,
levando em conta sua independência, de acordo com a portaria no
034/2003/SAS/GAB, publicada em Decreto Municipal n o 43.698, de 02/09/2003.

• No mesmo artigo onde cita pessoas com deficiência fisica, sensorial ou mental,
esta Pasta tem como objetivo promover o convívio, o desenvolvimento da
autonomia, e independência das competências pessoais da pessoa com deficiência
e também promover a defesa de direitos e a inclusão social na rede de políticas
públicas conforme o Decreto Municipal já citado anteriormente.
Nesse mesmo decreto estabelece o fortalecimento do núcleo familiar, capacitação e
preparação para o trabalho.

Vale ressaltar ainda, que a Portaria dtaia institui a Tabela Básica
de Serviços de Assistência Social, que estão previstos serviços onde se previlegia a
independência dos cidadãos, entendemos portanto, que os serviços onde está prevista
a dependência do cidadão é de natureza da secretaria de saúde.

CT20SetVPD SMADS ChefGab
MGFC/Ic

Rua Libero Badaró n° 561/569 — Centro	 PABX: 55-11-3291-9666
São Paulo — SP — 01009-000 	 www.prefeitura.sp.gov.br
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

GABINETE DO SECRETÁEZIO

* FiR N3 f"VC0c,E.:
I

P4â3D,5

do Memorando: SGM/ATL III 	 Referência 113/05
(a) 	

em	 13.10.05

iMi~rreiro
As3ttente. Adratnistrativo

645.625.1.00 - SEH

Interessado:	 SGM/ATL III

Assunto:	 ProjetoProjeto de Lei n° 223/04, de autoria do Legislativo: " Dispõe
sobre a criação do programa de residências inclusivas. Subsídios."

SEHAB.G
Senhor Chefe de Gabinete

Trata-se do PL 01-0223/2004, de autoria da Vereadora Flávia Pereira e seu
substitutivo. Dispõe o referido Projeto sobre a Cri 3ção do Programa de
Residências Inclusivas que, por sua vez, objetiva a clesinstitucionalização de
pessoas com deficiências física, mental, sensorial, e idosas. Cuida ainda de
estabelecer dever à Prefeitura do Município de destinar 1% (um por cento) das
unidades habitacionais construídas pela Municipalidade, através da administração
direta ou indireta, para a criação do Programa de Resid âncias Inclusivas. Cada
residência deverá ser administrada por um agente de inclusão que deverá residir
no local, e dará assistência aos moradores,juntamenle com profissionais da
saúde destacados para esse fim. Cria para o Poder Executivo o dever de
regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir de sua
publicação.

Parecer:

Consoante acima exposto, os Poderes da União: Executivo, Legislativo e
Judiciário são independentes e harmônicos entre si. Cab 3 aos Municípios legislar
sobre assuntos de interesse local, podendo os projetos de lei serem de autoria
tanto da população, quanto dos Vereadores (Legislativo), e do Executivo.
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No tocante à elaboração dos projetos de lei, há aqueles de competência
concorrente e os de competência privativa.

No caso em questão, em que pese a importância do tema tratado, incide
atribuição ao Executivo,pelo Legislativo, de matéria que dispõe sobre a estrutura,
organização e funcionamento da administração municipal, o que contraria
frontalmente o princípio da separação dos Poderes, bem como fere competência
exclusiva do Chefe do Executivo.

Cumpre também trazer a lume, Portaria n. 979/SEHAB-G., publicada no D.O.M.
em 22.12.2001, que estabelece: " art. 1. - Diretrizes para atendimento
habitacional aos idosos e pessoas portadoras com deficiência no Município de
São Paulo que, de acordo com a atual Política Municipal de Habitação, terão (art.
2.) atendimento preferencial nos Programas de Habitação de Interesse Social da
SEHAB/HABI, desde que: - possuam renda familiar de até 10 salários mínimos; -
não possuam outro imóvel para moradia. A demanda a ser atendida
prioritariamente deve ser cadastrada na área de intervenção orp___•__Dra de
urbanização e requalificação urbana de HABI; (art. 4 - mpreendiment-o-s-
verticalizados, as unidadè-s—habitacion-áisCro • nível térreo serão destinadas,
preferencialmente, a este público; (art. 5.) nas unidades não verticalizadas, será
destinado de 3% a 10% das unidadeelabitacionais_para as pessoas idosas e/ou
pessoas corif-de-ficiência física, adaptados de acordo com a necessidà-dé-
especifica e a legislação em vigor; (art. 8.O atendimento habitacional aos idosos
e às pessoas com deficiência deve ser complementado com ações de caráter
intersecretaria I."

Assim sendo, é o presente para lavrar o entendimento de que, independente da
relevância da matéria, as atribuições conferidas pelo Legislativo ao Executivo, no
PL 01-0223/2004 e substitutivo, ferem matéria de ordem constitucional,
interferindo na organização e funcionamento da administração municipal, quanto
aos programas habitacionais, sociais, de saúde, além do programa de governo
com sua respectiva dotação orçamentária.

13.10.05

c(J--t

EVIAN ELIAS
Assessora Técnica

SEHAB.G
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO 1-_».-E SÃO PAULO
Secretaria Municipal de Habitação

Folha de informação n° --- 6--

do Processo n° 2005 — 0.209.718-0 em /%;;55,,‘2
Ululo	 .	 reji-ii
ASstula:nteá ..Snisirativa

645,62.5.1S)0 SEHAR-

SGM.ATL
Senhora Assessora Chefe

Devolvemos o presente com a manifestação da Assessoria
Técnica deste Gabinete.

14/10/05

ELTON SANTA FÉ ZACARIAS
Chefe de Gab'nete

SEHAB.G
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Em 31/10/2005 (a) 	

Marcos Anto '0"ft2i.gh.m
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Do Processo n° 2005-0.209.718-0

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo r'"',4A5.4 Exnedie.rite

Assunto:	 PL — 223/04 — criação de Programas Residências Inclusivas

SMADS

Sr. Chefe de Gabinete

Em relação a solicitação de informações referentes ao Proje to de Lei n° 223/04 de autoria da
Vereadora Flávia Pereira, que dispõe sobre a criação do Programa de Residências Inclusivas, e
especificamente em relação ao quesito dirigido a esta SMADS na folha 3, acerca da possibilidade do
programa proposto ser viabilizado por meio de convênios com "açentes de inclusão", temos a informar
que:

A SMADS - Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social mantém convênios com organizações
sociais com matricula e respaldo legal junto à própria secretaria e  ao COMÃS=Conselho Municipal de
Assistência Social para a preSlatão—de-serviços de diversas naturezas para pessoas em situação de
risco e vulnerabilidade social. Tais organizações, escolhidas conforme o mérito de planos de trabalho
apresentados em audiências públicas, são_convocadas_para a prestação de_serviços específicos e o
fazem através de quadro de profissionais próprio, conformo a necessidade e normatizações
existentes.

Esta secretaria já mantêm, através dos convênios com erganizações sociais, unidades de
abrigamento voltadas para a população_derua, portanto na condição de vulnerabilidade e risco social.
As unidades para grupos de -até - 20 —pessoas são identificadas como Moradias Provisórias e são co-
geridas pelos _próprios moradores e profissionais que acompanham o proje-to, mas estes profissionais
.̀rill-Ciresidem_no mesmo espaço que os moradores beneficiários do projeto, nem tampouco tem vinculo
direto com a prefeitura.

A proposta de co-gestão nas Moradias Provisórias se alinha com o processo de transição da situação
de rua para situações de autonomia. A,SMADS não mantêm mc)radias permanentes, entretanto tem
acolhido pessoas com deficiência e idosos em sua rede de serviços concomifantemente à busca de
soluções definitivas como retorno à família, BPC — Beneficio de Prestação Continuada, programa em
nível nacional e outras.

Considerando o exposto acima e de acordo com as normas e procedimentos vigentes no âmbito desta
SMADS, não existe hoje a possibilidade de convênios co .n "agentes de inclusão" para a
implemeniaçãO—do- Pro-grrám—a-diReãidêticiái Inclusiva—s-como descrito -O -elo projeto de lei em questão.
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Do PROCESSO n o 2005-0.209.718-0

Folha de informação n o 21

Em 03/11/2005 (a)

Interessado:

Assunto

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Projeto de Lei n o 223/04

SGM/ATL - CHEFIA
Sra. Assessora Técnica

Restituo o presente ratificando o posicionamento adotado

pela unidade técnica competente desta Pasta constante em fls. 20, quanto ao

Projeto de Lei acima mencionado.

SP - 03/11/2005

MARCO AURELIO CHAGAS MAR TORELLI
(Chefie de Gabinete

/ SMADS

CTO3N0vMACM SGM ATLsw

.	 •

Rua Libero Badaró n° 561/569 - Centro 	 PABX: 55 - 11 -3291 -9666
São Paulo - SP - 01009-000	 www.prefeitura.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações a respeito do Projeto de Lei n°
223/04, de autoria da Vereadora Flavia Pereira, que dispõe sobre a criação do Programa de
Residências Inclusivas, para que o Executivo se manifeste, por intermédio de seus órgãos
competentes, em especial Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB e
Secretaria da Assistência e Desenvolvimento Social, sobre os seguintes aspectos da proposta de lei

- As unidades habitacionais produzidas pela Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano —
SEHAB e pela Companhia de Habitação de São Paulo — COHAB são adequadas para atender os
beneficiários do Programa de Habitações Inclusivas, de acordo com as condições estabelecidas por
esse projeto de lei?

- O programa da SEHAB baseado no aluguel de moradias poderia ser uma solução para a
viabilização do proposto no projeto de lei em análise?

- Na eventual possibilidade de que as unidades habitacionais produzidas pelo Executivo Municipal
não serem adequadas para o fim proposto pelo projeto de lei e considerando a importância da
iniciativa da vereadora, como a Secretaria da Assistência e Desenvolvimento Social vê a
possibilidade do Programa de Residências Inclusivas ser viabilizado por meio de convênios entre a
citada Secretaria e "agentes de inclusão", que prestariam esses serviços em seus imóveis ou em
condições a serem estabelecidas na regulamentação?

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta Comissão
acerca da propositura e saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha
deste pedido assim como o Projeto de Lei em apreço, acompanhado de sua justificativa e ainda, o
parecer da Comissão de Constituição e Justiça cujo substitutivo inclui importantes elementos de
aperfeiçoamento da propositura.

•
Presidente da

Vereador Chico Macena

Presidente da Comissão de Política Urbana
Metropolitana e de Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46 do inc . : e , . do Regimento Interno\.\

/à
v: eador ' • • erto Tripoli

Presidente da n :mara Mu 'cipal de São Paulo
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LOCÂMARA MUNICIPAL DE SAUPAU

São Paulo, 30 de novembro de 2005.

SGP-15 n° 266/05

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 223/04, de
autoria da Vereadora Flávia Pereira, solicitando-lhe que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 223/04 e do despacho da comissão
solicitante à fl. 27.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SG P-15/s rs
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Recebi ofício SGP-15 n° 266/05, de 30/11/05,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 223/04,

de autoria da Vereadora Flávia Pereira.

Anexo: cópiá xerográfica do Projeto de . Lei p° 223/
comissão solicitante á fl. 27.
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Senhor Presidente

Rosaura Apareci.
Reg. 101217 er
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São Paulo, ço de ,.,e,re_ks2.Lu.9- çlQ 006.

GABINETE DO PREFEITO

OAcio J. 2 I). n 0301 106 - c
Ref.: Ofício SGP-15 n° 266/05
Processo n° 2005-0.209.718-0

15- DOCREC
15- 0205/2006

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto,

foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios, formulada pela

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente dessa Egrégia

Câmara, relativamente ao Projeto de Lei n° 223/04, de autoria da Vereadora Flávia

Pereira, que dispõe sobre a criação do Programa de Residências Inclusivas.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia reprográfica

das informações prestadas pela Secretaria Municipal de Assistência e

Desenvolvimento Social — SMADS, valendo-me do ensejo para renovar meus

protestos de elevado apreço e consideração.

AL9YSIO NUNEA FRREIRA171LHO
Oecretário do G-c-w erno MuniOpal

Ao	
.

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MRFQ/bam
Resp 223-04

SOM- CO2
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SMADS

Sr. Chefe de Gabinete CÓPIA

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Do Processo n° 2005-0.209.718-0, de 30/08/05 Em 17/01/06 Q.Q.uwetIltivu
(°) Cleusa Esteve

R.F. 642.063.000
Assunto: Projeto de Lei n° 223/04 — Programa de Residências Inclusivas

Em que pesem as manifestações do presente processo em relação ao PL n°

223/04, que dispõe sobre a criação do Programa de Residências Inclusivas,

ressaltamos a relevância da proposta, pois esta objetiva a desinstitucionalização

de pessoas com deficiência (física, mental, auditiva, visual ou múltipla) e idosos,

visando retirá-los de asilos e instituições similares e assegurando-lhes condições

dignas de vida e possibilidades de reinserção social.

Estabelece para tanto que 1% das unidades habitacionais construídas pela

municipalidade será destinada para o Programa Moradias Inclusivas, coordenado

e executado pela Secretarias Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

e pela Secretaria da Saúde. Os imóveis servirão à residência de grupos de

pessoas com deficiência e idosos, administrada por um cuidador.

O Substitutivo ao Projeto de Lei n° 223/04 altera o artigo 50 , estipulando o grupo

de residentes em no máximo 5 (cinco) pessoas com deficiência e idosos, e o

artigo 6° estabelece que a residência será administrada pelo "Agente de

Inclusão", o qual dará assistência aos moradores, juntamente com profissionais

da saúde destacados para esse fim. Esse profissional será indicado pela SMADS

sob critérios a serem definidos na regulamentação.

Cumpre-nos esclarecer que a Assistência Social, como política pública do âmbito

da Seguridade Social, deve assegurar proteção social a todos que necessitem,

independentemente de contribuição prévia (Lei Orgânica da Assistência Social —

LOAS). São usuários da Política Nacional de Assistência Social os cidadãos e

grupos que se encontram em situação de vulnerabilidade e riscos, tais como:

famílias e indivíduos com perda de vínculos afetivos; ciclos de vida; identidades



PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

r
(Z) 9,	 3-o

Cousa
R.F. 642.063.000

I;

o cuidado de suas famílias. CÓPIA

L

Folha n" - c342 -

Processo c9y9a_1/4.310il
exclusão—rse
Kosaura Aparecidir

dReg.utlAtftpicias

do

estigmatizadas; desvantagem pessoal devido a deficiências w

pobreza e, ou, acesso às demais políticas públicas; uso da,:

psicoativas; violência familiar; inserção precária no mercado de

estratégias de sobrevivência que representem risco pessoal e social.

As situações de risco demandam intervenções em problemas específicos e, ou,

abrangentes que apontam estratégias de atenção diferenciadas e hierarquizadas,

visando desde a reestruturação do grupo familiar e a elaboração de novas

referências morais e afetivas, até a reestruturação dos serviços de abrigamento

dos indivíduos que, por uma série de fatores, não contam mais com a proteção e

trabalho e

A proteção social, a ser assegurada em articulação com outras políticas do campo

social, deve garantir as seguranças de sobrevivência ou de rendimento e

autonomia; de acolhida; de convívio ou vivência familiar.

A segurança da acolhida vai operar a provisão de necessidades humanas que se

inicia com o direito à alimentação, ao vestiário e ao abrigo, próprios da condição

humana e vida em sociedade.

O convívio e a vivência familiar realizam-se por meio de ações, cuidados e

serviços que restabeleçam vínculos pessoais, familiares, de vizinhança e de

segmento social.

Considerando que o PL 223/04 propõe a garantia da proteção social integral a

idosos e pessoas com deficiência, em consonância com a Política Nacional de

Assistência Social, sugerimos o que segue:

• Artigo 40 - seja adequado ao estipulado pelo Estatuto do Idoso, destinando-se

3% das unidades habitacionais construídas pela municipalidade;

• Artigo 5° - seja incluída a proposta do substitutivo de limitar em, no máximo, 5

(cinco) pessoas com deficiência ou idosos residentes em cada moradia;

2



SMADS/Proteção Social Básica

Sanflregina Gom'es

SMAWS/Proteção Social Básica
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SA0 PAULO
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

1.,_..acIS--c), 2_ ç) 9 445_0
Cleusa

R.F. 642.063.000

• Artigo 6° do Substitutivo - seja dada a seguinte redação: "C

será administrada por um "Agente de Proteção Social", residE

Folha n" .38. —

Processo
da residência-

Rosaga Apqrecida F
itquf

que dará assistência aos moradores, juntamente com profissionais de saúde

indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, destacados para esse fim;

• Seja incluído o artigo 8° com o seguinte teor: "O Programa poderá ser

executado de forma direta pela municipalidade ou por meio de

parceria/convênio com organização social de assistência social que

desenvolva trabalhos socioeducativos voltados aos segmentos em destaque;

• Parágrafo Único - alterar para: "A regulamentação da presente lei deverá

estabelecer o funcionamento e as ações de proteção social, bem como as

atribuições do Agente de Proteção Social a serem asseguradas na Residência

Inclusiva pelas secretarias responsáveis pela coordenação e execução do

Programa."

Finalizando, manifestamo-nos favoravelmente à propositura em questão e

encaminhamos para prosseguimento.

i)	 e

x)1--	 •	 e

Fátima de Jesus Teixeira

SMADS/Proteção Social Básica

3



	 Amerwimer
PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Do PROCESSO n o 2005-0.209.718-0	 Em 18/01/2006 (a)

SGM/AT
Sra. Assessora Chefe, CÓPIA

Marco Aurélio hagas Martorelli
Chefe fie Gabinete

AMADS

IMO ,JE

Folha de informação no 32

Interessado:	 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
••

Assunto	 :	 Projeto de Lei 223/04 - que dispõe sobre criação do
Programa de Residências inclusivas

Restituo o presente, corroborando com o posicionamento

adotado pela unidade técnica competente desta Pasta constante em

fls. 29 à 31, quanto ao Projeto de Lei acima mencionado.

São Paulo, 18 de janeiro de 2006.

CT18JanMACM SGM ATsw

Rua Libero Badaró n° 561/569 - Centro	 PABX: 55-11-3291-9666
São Paulo - SP - 01009-000	 www.prefeitura.sp.gov.br
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REG. 101204

Sala da Comissãoge Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiginte M90C°
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17- RELCOM
17- 3026/2007

16 - PAR
16-0782/2007

PARECER N.°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 223/04"51115.~511 L. 5."41=51‘1.. •n.0 BW5.PL. %O LIL. 5~ 111

Visa o Projeto de Lei n°223/04, deautoria do nobre Vereadora Flávia Per"eirrã dis"por sobre
a criação do programa de residências inclusivas. O objetivo da propositura é retirar de instituições
as pessoas idosas ou com deficiência física, promovendo sua capacitação para a vida
independente e oferecendo meios para sua inclusão social.

,
Em síntese, a propositura cria o Programa de Residências Inclusivas cujos beneficiários

são pessoas com deficiência física, sensorial, mental e idosos. Destina para o programa 1% das
unidades habitacionais construídas pela Municipalidade, sejam estas promovidas pela

410 administração direta ou indireta. Segundo a propositura as pessoas beneficiárias morariam nas
unidades habitacionais destinadas ao programa, que seriam administradas por um cuidador, que
também habitaria na casa. A autora salienta na justificativa do projeto de lei que cada unidade
habitacional poderia ser dividida até por até 6 moradores sendo um deles, o agente de inclusão e'
os demais escolhidos em vista de interesses mútuos compatíveis. 	 •

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade - do projeto -de 'lei
apresentando substitutivo definindo que programa será coordenado pela Secretaria da Assistência
Social e pela Secretaria de Saúde (art 2°); que as unidades destinadas ao pró-d.j.:à-ma serão
ocupadas, por no máximo, 5 pessoas com deficiência e idosos (art 5°); que cada fesidência será
administrada por um agente de inclusão, que também residirá no imóvel e dará assistência aos
moradores juntamente com profissionais da saúde destacados para esse fim (art 6°). Por fim , que
o agente será indicado pela Secretaria Municipal de Assistência Social de acordo com critérios a
ser estabelecidos na regulamentação da lei (art 6 § 1°).. 	 - s•-	 - ................

Ao analisar o mérito da propositura esta Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio
Ambiente verificou que o atendimento ao idoso e aos portadoras de necessidades especiais é

lio prática nos programas habitacionais da Prefeitura e vem sendo implementado à alguns anos. Em
geral, ficam reservados para essa demanda, o andar térreo dos edifícios 'de conjuntos
habitacionais.•

• s	
•

• •

Face à maior expectativa de vida da população -paulistana em todas as faixas de renda, da
reforma psiquiátrica que estimula a desinstitucionalização - de pessoas, da inserção social das
pessoas com necessidades especiais e de não haver conflito com a política de atendimento
habitacional do Município esta Comissão manifesta-se favoravelmente à aprovação do Projeto,4
Lei n° 223/04 na forma do substitutivo da CCJ.
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CAILIARA MUNICIPAL DE	 -

16 - PAR: 

•	 !!),SAO PAULO ,- -
16- 1178/2007	 _

_
PARECER N2	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO—PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0223/2004.

O projeto de lei de autoria da nobre vereadora Flávia Pereira "disiiõe sobre a.,
criação do programa de residências inclusivas" que objetiva a

desinstitucionalização de pessoas com deficiência física, sensorial orriziental e

também dos idosos e coordenado pela Secretaria de Assistência Social e , pelA

Secretaria da Saúde.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer

pela legalidade, porém apresentou substitutivo para fazer menção ao limite de

moradores e a participação das agentes de saúde. A Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se favoravelmente a este projeto de

lei nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa.

Justifica a autora que o projeto em questão tem por finalidade promover a

capacitação para a vida independente e a inclusão social, através de residências

inclusivas, de pessoas idosas e portadoras de deficiência, cabendo a

municipalidade destinar a esses munícipes 1% ( um por cento) das unidades

habitacionais construídas.

A Comissão de Administração Pública, pelo alcance social da propositura, é de

parecer favorável nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça

p Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Administração Pública, em J.91007.

)	
17 - RELCOM

17- 4067/2007•

Paláci Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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SAO PAULO
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PARECER N° 16- 1722/2007	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 223/2004.

O projeto de lei, de autoria da nobre vereadora Flávia Pereira, dispõe sobre a criação do
Programa de Residências Inclusivas, e dá outras providências. -

O objetivo da propositura é desinstitucionalização de pessoas com deficiências :(física,
sensorial ou mental) e idosas, haja vista um elevado contingente dessas pessoas internadas
em instituições públicas devido ao abandono familiar.

• O projeto prevê a destinação de 1% das unidades habitacionais construídas pela
municipalidade para o atendimento do Programa e a existência de um cuidador que residirá
e administrará o imóvel (fls. 10 a 12).

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) exarou parecer pela legalidade, porém
apresentou SUBSTITUTIVO a fim estabelecer o limite de moradores nas residências bem
como garantir a participação dos agentes de saúde no Programa. 	 .

Há voto vencido do relator da CCJ, manifestando-se pela inconstitucionalidade e ilegalidade
do projeto (fls. 15).

O Executivo apresentou sugestões à proposta, atendendo pedido de informações da
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente para melhor embasar seu
parecer (fls. 16 a 34).

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou parecer favorável,
nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça (fls. 36).

ip	 A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável, também nos termos do
substitutivo da CCJ.

No âmbito de competência dessa Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e
Mulher, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a proposta reveste-se de
interesse público e tem grande alcance social, pois contribui para a promoção social e a
inclusão social na medida que pretende reinserir as pessoas em um ambiente familiar.
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as providên

Ver. Ant OtfCarlos Rodrigues
Presidente

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo
responda aos seguintes quesitos sobre o P.L. n° 223/2004:

1°) Qual a análise, avaliação e manifestação técnica do Executivo a
respeito da proposta?

2°) Qual o impacto orçamentário/financeiro da proposta, levando-se em

conta o artigo 7° que diz que "as despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário"?

3 0 ) Há recursos totais à cobertura, conforme diz o artigo 7°?

Autorizo o n minhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do

Regimento Interno	 _	 A

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Senhor Prefeito,

SAO PAULO

São Paulo, 09 de junho de 2008.

25- OF-SGP15
25- 0291/2008

• Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a
Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n g 223/2004, de autoria da
Vereadora Flávia Pereira — que "dispõe sobre a criação do Programa de
Residências Inclusiva", solicitando que nos envie subsídios para que a
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

TONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

Anexo: fotocópia do PL 223/2004 e do despacho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4216 www.camara.sp.gov.br



CAIARA MUNICIPAL DE
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São Paulo, 11 de junho de 2008.

Recebi Ofício SGP-15 n° 0291/2008, de
09/06/08, solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n°
223/2004, de autoria da Vereadora Flávia Pereira.

Anexo: fotocópia do Projeto de Lei n° 223/2004 e do despacho da Comissão

solicitante.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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São Paulo, 11 de junho de 2008.

SeP-
2492,28-

•

Recebi Ofício SGP-15 n° 0291/2008, de
09/06/08, solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n°
223/2004, de autoria da Vereadora Flávia Pereira.

Anexo: fotocópia do Projeto de Lei n° 223/2004 e do despacho da Comissão
solicitante. .	 _

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Papel para informação, rubricado como folha n° 43
do processo 01-223 de 2004 28/01/2009

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Obs.: Ausência de assinatura na numeração da folha 28.
Conforme Ato 740/2001, o processo deverá ser regularizado.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 09/03/2005
Arquivado novamente em 28/01/2009
Com 43 fls.
O Funcionário

Lui,2 Ca,f. kgmrs Thomazrordeiro

Palácio Anchleta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
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São Paulo, i4 de dezembro de 2008.

Line Ang611C3 M. 
GUM2USIOS

DocumentalSta
RF 100.927

GABINETE DO PREFEITO

0A-cio _A. _9. c:É. n o 6.201los-
Ref.: OF-SGP15 n Q 0291/2008
Processo nQ 2005-0.209.718-0

Folha N.o "i_j___do proc.
N o0_,/-ailtã d0 a2-crõ_

O funci".

Senhor Presidente

15- DOCREC
15- 00004/2009

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me

reporto, foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,

formulada pela Comissão de Finanças e Orçamento dessa Egrégia Câmara,

relativamente ao Projeto de Lei n 2 223/04, de autoria da Vereadora Flávia

Pereira, que dispõe sobre a criação do Programa de Residências Inclusivas.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia

reprográfica das informações prestadas pelos órgãos competentes,

consubstanciando o posicionamento do Executivo contrário à propositura.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

C
CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JA2aam
Resp 223-04-2

-o

N.)
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO FNo ol
Folha

 ./N:-.5à-9.=Pd .----

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO	

_,dooperip.,

0

SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR leDgoéclicuarnMen.tGa‘UisrjUSkaS

''; RF 100.927/.

Folha Informação .	 	 ...-
Do processo n92005.0209.718-0	 Em, 10/09/08 (a)..Anefoi.

utsku"'ko 	 xko

sxnNN

HABI-G
. V"CPISra. Superintendente

Em atenção ao solicitado, temos a informar o que segue:
‘,5

Em que pese as considerações da.,SMADS,k Secretaria 'responsáVèl',
pelo Proteção Social Básica, descrita em fls. 29 à 31, as atribuições desta

Superintendência de Habitação Popular regulamentadas pela Lei n° 10.237 de

17/12/86 quando da sua criação, não prevê atendimentds-desta natureza.

A missão está baseada na melhoria da cillãiclacie de vida de famílias
1moradoras em favelas, cortiços e áreas de risco.

Assim sendo, somos de parecer desfavorável à proposta do 

PL n° 223/2004. 

Era o que tínhamos a informar. ,
.1.*:•

NiankST-Ca-veètedãsSilva
Resp. p/ Diketoria de Divisão Técnica Social...

R.F: 556.717.3.01
HABI-2/SEHAB

X .:

f.1..inf.170



do Processo n° 200S-0.209.718-0	 em 11/ 09 / 08 (a) 	

O
cula dzi sma

Func. 624.141.70

gOricat da Gobincle

- 19E80

SEHAB-G
Sr. Chefe de Gabinete

FNolohas25....L2o_kh d	 o do proc.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAÚ 133L"" c ° I'P 1. i °-4À- - --- ------

Lina AnD— ég fica Ne;Ipp—m---"."-auskas

Folha de informação n° 1

ocurn ,atista
SQ:100.927 /n

Com as informações prestadas pela Diretoria de Divisão Técnica

Social — Habi-2, em cota retro, restituímos o presente a V.Sa. para ciência e

prosseguimento.

Em, 11/09/08

ELISABETE FRANÇA
Superintendente

HABI-G

SEHAB .G
is; ill

\II s5 2008

*Ni6t

1-14cia 1, O O °°
/ell
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Folha N.o29_... . do proc.

N o 0,M22  ãe-tç2e,v,k1,
O funciorário....,
--
Una

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 
Angélica M. Gumauskas

Documentalista
RF 100.927

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

do Processo n2 2005-0.209.718-1

SGM.ATL

Senhora Assessora Chefe

Folha de Inform ção n2 W3

e	 027DR

CÓMA
De ordem do senhor Secretário, restituímos estes autos com

manifestação da área técnica desta Pasta para conhecimento e demais

providências julgadas pertinentes.

5 /De' /2008

'"V -eglEIJOS 1:6:1~R NETO

Chefe de Gabinete

SEHAB.G

S.G.P11.-A.T.L.

16 SET 2008

RECEBIDO



Folha N.o 2,ã, 	 do proc.
N o 01- .2.2,)  d ea2c1bY
0 . funcionário ----A

••Prefeitura do Município de São Paulo	
Angélica M. GumausSecretaria Municipal da Saúde

mentaN‘isiaCoordenação de Desenvolvimento de Programas e Políticas de SgE#
1 00.:7J27CODEPPS 

ÁREA TÉCNICA DE SAÚDE DO IDOSO

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
F	 •	 . , , 1„oo

ikcisrt. SMS-

PREFERIJAA DA COAM DE

SÃO PAULO 
• .SECRETA1IA.D4.1SAÚDE

• .	 Folha de Informaçã

' Do Processo n° 2005.0.209.718-0 	 em 07/10/2008(a)	

• ASSUNTO: Projeto de Lei n° 223/04 - Vereadora Flávia Pereira, que dispõe
• sobre a . criação do Programa de Residências Inclusivas. Pedido de
. subsídios: .

110 SMS- ATENÇÃO BÁSICA
SR° Coordenadora

.	 A Área Técnica de Saúde do idoso considerou o conteúdo do
presente Processo e. faz as seguintes. considerações:

• As modalidades de atendimento a Pessoa Idosa estão'
definidas na Portaria n° 73 de 10 de Maio de 2001 do Ministério
do Desenvolvimento Social que estabelece as normas de
funcionamento de serviços de atenção ao idoso no Brasil. A

•modalidade que mais se aproxima das características
• definidas do PL é República que se define como "a república

• de idosos é alternativa de residência para idosos
independentes, organizada em grupos, conforme o número
de usuários, e co-financiada com recursos da aposentadoria,

• beneficio da prestação continuada, renda mensal vitalícia e
outras. Em alguns caso, a república pode ser viabilizada em
sistema de auto-gestão."

• O Art. 37 do Estatuto do Idoso define que "o idoso tem direito a
moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou
desacompanhado de seus familiares, quando assim o desejar,
.ou ainda, em instituição pública ou privada" ;

• O Art. 38 define que "Nos programas habitacionais, públicos
ou subsidiados com recursos públicos, o idoso goza de

•prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria,
observando o seguinte: I - reserva de três por cento das
unidades residenciais para atendimento aos idosos; II -
implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados
ao idoso."

• , As Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI)
caracterizam-se como modalidade de atendimento a pessoas

1



-PREPEITURA DA CIDADE DE

• SÃO PAULO
s[cRErARIA.DitSAÚDE

Prefeitura do Município de São P tJT °SoS3" °13-----11"1°3
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento de Programas e Políticas de Saúde
CODEPPS

ÁREA TÉCNICA DE SAÚDE DO IDOSO

idosas e têm uma grande relevância no cenário do
envelhecimento. Pesquisam recentes apontam que os idosos
atendidos nas ILPIs têm o fator saúde como determinante da
sua internação e portanto, precisam de cuidados. A família
contemporânea mudou a sua estrutura com a recente
incorporação da mulher - tradicional cuidadora - no
mercado de trabalho. Este fator tem contribuído para que
cada vez mais as famílias procurem as ILPIs para prestar o
cuidado necessário ao idoso dependente. As políticas
públicas de proteção ao idoso não incentivam a sua
desinstitucionalização e sim a melhoria das condições de vida
e dignidade dos idosos que estão nas instituições:

• O Projeto de Lei 0223/04 ao se referir no art. 30 "são
beneficiários deste Programa pessoas com deficiência física,
sensorial ou mental e, também idosos" não caracteriza para
que tipo de pessoas idosas o projeto se destina. Julgamos que
seja necessário a caracterização do público idoso que destina
as referidas moradias uma vez que o processo do
envelhecimento é heterogêneo.

• As necessidades das pessoas com deficiência e idosos podem
ser bastante diferentes. Dependendo das necessidades
apresentadas, a definição de um cuidador (conforme
determina o Art. 6°) pode ser insuficiente para prover a
administração do imóvel.

• Mediante nossas considerações, julgamos que não seja
competência da Secretaria Municipal da Saúde, no que
concerne a Área Técnica de Saúde do Idoso, a coordenação
e execução do Programa de Residências Inclusivas, uma vez
que o idoso a que se destina o Projeto de Lei não está
devidamente definido.

• Sugiro o encaminhamento para a Área Técnica Pessoa com
Deficiência e também a de Saúde Mental para parecer.

07- Outubro - 2008

•

r MfrO..11,5 • :,	 Folha N.o Lr/	 do proc.

Marília Anselma Viana da Silva Berzins f4 o O) -r.?,23  d e 02S10 
/.En IREA TÉCNICA DE SAÚDE DO IDOSO t.) funcionário.._1 	

1-_,.; . - "R-Sér

• 1 FOLHA N2 bWepo PROCESSO
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	 1 - una Angélica

RF 100.927 2

M. Gurnaus
Documentalista

_ 
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Folha N.o -60 	 do proc.
N o 09- Q•QÃ  d oãO1DY

O funcionárioo 4~9-
skes-

Prefeitura do Município de São Paul~
Secretaria Municipal da Saúde 	 Documentalista

Coordenação de Atenção Básica 	 RF 100.927

SMS - Atenção Básica
Área Técnica de Saúde Mental
Sra. Coordenadora

•
CC)P!

01)

sÃo Atza===1

Folha de informação:
Em 16/10/08 /1

Do Processo n22005.0.209.718-OREF:

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO: Projeto de Lei n2223104 - Vereadora Flávia Pereira - crijoaéped
Programa Residências Inclusivas

O PL 223/04 da Vereadora Flávia Pereira, tem como objetivo a•

• • desinstitucionalização de pessoas idosas ou com deficiência física, mental ou sensorial.
Entretanto, de acordo com a proposta do projeto, as Residências Inclusivas não tem

	

.	 .
caráter desinstitucional, uma vez que remetem a população idosa e deficiente a um outro

• tipo de instituição.
Em concordância às observações realizadas pela Área Técnica de Saúde do Idoso

acrescentamos que, além da delimitação do número de moradores, a atual proposta não
leva em conta demais características da clientela a ser contemplada pelo PL, não
estabelecendo, portanto, critérios de elegibilidade para a mesma.

Cabe ressaltar que os deficientes que residem em instituições são aqueles que,
em sua grande maioria, apresentam graus elevados de dependência para o 

• .	 desenvolvimento de funções básicas como alimentação, cuidados pessoais, locomoção, 
' •	 higiene.  Em função deste grau de dependência o cuidador despenderá maior ou menor

• tempo em atenção a cada morador. Assim, questionamos se um único agente de inclusão
• será eficiente nos cuidados básicos de cinco indivíduos em condições de alto grau de

	

til	 dependência, mesmo que contando com suporte dos agentes de saúde.
Assim sendo, mesmo que considerando o mérito do PL, que fornece uma nova

• alternativa para o deficiente, julgamos necessário o estabelecimento de critérios de
elegibilidade como grau de dependência, funcionalidade e idade das pessoas com

• deficiência para sua inclusão nas moradias.

Atenciosamente,

- Mima R-e-nr Marchioni Tedesco	 .
Área Técnica de Saúde da Pessoa com Deficiência

•'	 Coordenação de Atenção Básica
• SMS
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o funcionário._
-

PREPSIMANA DACIDADIN

SÃO PAULO

"1-tica p.i. .......t.._
Prefeitura do Município de São Paulo~Document aalis

	

Secretaria Municipal da Saúde 	 RF 100.927
.	 Atenção Básica	 -

Saúde Mental-Álcool e Outras Drogas.
,-;ty.""..07*NTI>44,"4;557.4

Folha de informação 49
Do Processo 2005-0.209.718-0 em 17/10/2008 (a) 	 À

ATENÇÃO BÁSICA/SMS-G 	 •
Sra. Rosilei Talala. 	 C f* 104)

À semelhança do parecer da área Técnica de	 Saúde da Pessoa com	 4058.'%_,e
Deficiência,mesmo reconhecendo os bons propósitos da nobre ver-1 s 'o = °-,19F
presente PL não estabelece parâmetros claros que remeta esta modali ,,ade de
atenção à Residência Terapêutica.
As RT são dispositivos destinados a indivíduos independentes, porém

11.	
institucionalizados há muito tempo e sem vínculos familiares que possibilitem seu
retorno ao convívio social convencional.
O PL não faz menção a critérios mínimos de elegibilidade calcados na
independência dos indivíduos. Antes sugere sua vulnerabilidade e forte
necessidade de cuidados.
Duvidamos da viabilidade da iniciativa nos moldes tal como está proposto.

•
SUPERVÍSORA TÉCNICA
AT-SAÚDE MENTAL-AD



A
Chefia de Gabinete SMS.G
Moises Queiroz Moreira C. PI

INIUMITURA MODAL* DE

SÃO PAULO

Do processo 2005-0.209.718-0

e Folha N.o_ . 7 £ do proc.

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
N o O]- Q2? LP-CeY___ I
O funcionário

Coordenação da Atenção Básica	
4

1-2•R daAenwelissigélica M.

São Paulo,	

.lcie)ta-Itura 

Interessado - Câmara Municipal de São Paulo
•

Assunto - PL 233/04 , de autoria da Vereadora Flavia Pereira, que dispõe sobre a
criação do Programa de Residências inclusivas.

Em atenção ao solicitado temos a informar :

• Área Técnica de Saúde do Idoso conforme exposto em folhas 46 e 47,
,considera que a PL 223/2004 em seu artigo 3° não caracteriza para que tipo
de pessoas idosas o projeto se destina, que deve ser caracterizado o público

• idoso que destina as referidas moradias uma vez que o processo do
envelhecimento é heterogêneo.

• Refere também que as necessidades das pessoas com deficiência e idosos
podem ser diferentes e a definição de um cuidador (artigo 6°) pode ser
insuficiente para prover a administração do imóvel.

• Área Técnica de Saúde da Pessoa com Deficiência conforme exposto em
folhas 48 ,considera que a proposta não leva em conta as características da
clientela a ser contemplada pela PL, não estabelecendo portanto critérios de
elegibilidade para a mesma, e que os deficientes dependendo do grau de
dependência para as funções básicas haverá maior ou menor tempo de
dedicação do cuidador na atenção de cada morador , assim questiona se um

• único agente de inclusão será eficiente nos cuidados básicos dos indivíduos
.Assim sendo a PL fornece uma nova alternativa para o portador de deficiência
mas julga-se necessário o estabelecimento de critérios de elegibilidade como
grau de dependência, funcionalidade e idade das pessoas com deficiência para
inclusão nas moradias.

• Área Técnica de Saúde Mental conforme exposto em folhas 49 ,considera
que a presente PL não estabelece parâmetros claros que remetam esta
modalidade de atenção à Residência Terapêutica.
As Residências Terapêuticas são dispositivos destinados a indivíduos
independentes,porém institucionalizados há muito tempo e sem vínculos
familiares que possibilitem seu retorno ao convívio social convencional.

• — • • • A PI -não' faz -menção a critérios mínimos de elegibilidade calcados na
independência de indivíduos , antes sugere sua vulnerabilidade e necessidade

• de cuidados.

Rua General Jardim, n 0 36, 80 andar — Vila Buarque — São Paulo / SP 01223-010 Tel. 3218-4045



Pfdif~ DACIDDDi DE

SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
Coordenação da Atenção Básica

Atenciosamente

RoSi e: G Talala
Assisten e Tecnico
Atenção Basica- SMS-G P1

Mima R.M.Tedesco
Área Técnica de Saúde da Pessoa com Deficiência

r

•
Em que se pese as considerações das Áreas Técnicas de Saúde do Idoso, Áre

de Saúde do Portador de Deficiência e da Área Técnica de Saúde Mental desci
de 46 à 49 quanto a necessidade de desinstitucionalização de pessoas com t
e idosos,julga necessário o estabelecimento de critérios de elegibilidade para a
da PL 223/2004, sendo desfavorável à proposta nos termos dispostos. 

r9r*Zra
ovação

FolhaN.o ........_ do proc.

N o 09-p242—; d 0-ãoet
o lu- acionário..	 ,-, s

una Nnge	 xitaVtst
(Acume

	

•92.7
	 .

12 'NO°

Rosangela Elias
. Área Técnica Saúde Mental

Mardía ÁnsefFià 'Viana da Silva Berzins
; Área Técniàá Saúde do Idoso

Rua General Jardim, no 36, 80 andar — Vila Buarque — São Paulo / SP 01223-010 Tel. 3218-4045
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1
 olha N.o_PV

-

 . do proc.

N o ilk.-A___ cie--"GeW-Y— !.
o tociorárió

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAdlitP,.:NO"rcaL . urnauskas
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUM . Documentalista

CHEFIA DE GABINETE RF 100.927	 .

Do Proc.2005-0.209.718-0

SGM/ATL-CHEFIA
June Alberici Mello

em  24/ 10 / 2008 (a)
Folha de infor7áção n° 52

0)131
Devolvemos o presente com a manifestação técnica

pertinente, pelo veto, o qual ratificamos. 

j)ilMOISÉ	 EIROZ MOREIRA
Chefe Gabinete - SMS. G

ANDREAMIATELLI

ASSeSSOria Jurídica
Gabinete



riáre;';xiii."O,.'SECRETARIA DE ASSISTENCItel
DESENVOLVIMENTO SOCJAL

n'alha N.° 

-.7•D . do proc.

\
O funcionário_
N.002	

auskas
Una Angélica M. Gum

Documentalista
RF 100.927

Folha de informação n ° 55.
Qç

Em 24/11/08 (a),,, 	
i.“tes

6 4. 2 .063.000

Do Processo n° 2005-0.209.718-0

Sr. Chefe de Gabinete

Evandro Fabiani Capano,

c ó PI
Informamos que esta Pasta se manifesta pelo veto ao Projeto de Lei n° 223/04,

pois implantará as modalidades de atendimento a idosos de alto grau de vulnerabilidade e

fragilidade social, denominadas Instituição de Longa Permanência para Idosos, ofertando

360 vagas, assim como Repúblicas para Idosos com 12 vagas disponíveis.

A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social em consonância

com o Estatuto do Idoso, Política Nacional do Idoso, Política Municipal do Idoso e a

Política Nacional de Assistência Social implementa políticas públicas para o segmento

idoso, numa perspectiva de direitos e atendimento qualificado.

Sant1d914411~-Gdfn-red

PROTÃO SOCIAL BÁSICA

Rua Libero Badaró n° 561/569 — Centro	 PABX: 55-11-3291-9666
São Paulo — SP — 01009-000	 www.prefeitura.sp.gov.br

DÉ MAIS
. QUE ESMOLA

DE FUTURO



Folha N.o 	 	 do proc.
N o0)~ d e o2e01-1 
'O funcionário A	

•	 l.“1.1.4,

L. na Angélica M.
Documentalista

RF 100.927

Oliveira

DS

Rosana

Rua Libero Badaró n° 561/569 — Centro
São Paulo — SP — 01009-000 DÊ MAIS

grFUTUR O
PABX: 55-11-3291-9666
MAM prefeitura.sp.gov.br

PREPEITURA DA aDACIE DE

SÃO PAULO
!SECRETARIA DE ASSISTENCIA E
!- DESENVOLVIMÉNTO SOCIAL

Folha de andamento n°. 56

Processo n°.2005 —0.209.718-0

SGM/ATL- CHEFIA
JUNE ALBERICI MELO

CÓPIA
Devolvemos, com a manifestação técnica de fls. retro., para

conhecimento e demais providências que couberem,,

São Paulo, 01 de deze,"Sk de 2008.

EVANDRVNI CAPANO
Ch e	 abinete

,

ADS



J erlb	 de Mello
Asse sara Especial
Gabinete do Prefeito
SGM/ATL-CHEFIA
OAB/SP 25.767

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação nQ 	

Dansibia	 das Sant..
"rAn.

R . 725.194

• Interessado:	 Câmara Municipal de São Paulo

•:Assunto:	 Projeto de Lei n9 223/04, de autoria da Vereadora Flávia

• •	
Pereira, que dispõe sobre a criação do Programa de

Residências Inclusivas. Pedido de subsídios.

Folha N.o 	  ... _do proc.
N.o06.22.9.__d e 62xDoV 

O funcionário•

mentalista.SMADS	 ( 60 24 10 001 )	 Docu
RF 100.927

CÓPI

• Com escusas pela devolução e considerando-se as

:.. manifestações retro dessa Pasta, solicito esclarecer se há divergência entre a

- propositura (tanto seu texto original quanto seu Substitutivo) e as modalidades

de atendimento noticiadas a fl. 55.

Peço a devolução dos autos a esta Assessoria até o

dia 15/1212008.

São Paulo, 3. de dezembro de 2008.

Do Processo nQ 2005-0.209.718-0 	 em-  5 / S.4/..2008...(a) 	

.	 _
Do PrOCeSSO nQ 2005-0.209.718-0 	 em-  5 / S.1..2008...(a) 	

Dansibia

enhor Chefe de Gabinete

JAM/MIMPUtloós
SMADS PL 223-04



Folha N.o 9Y ..... _do proc.

N o f2)::_22.ad e Q os4
O funcionário.

..
	 1141	 h

Una i
Documentalista

RF 100.927

I I

Folha de informação n°. 58

Sarda

• !N.: R. 04 .
• Gpp tola

SA/14 os

São Paulo, 01e/dezembro de 2008.

Eva:ygl
DS

iani Capano

7"/ MA
e Gabinete

Rua:LibirO,Sadaro" n° 561/569 — Centro
São	 - 01009-000

(g)ot MAIS

rFE11112
PABX: 55-11-3291-9666
www.prefeitura.sp.gov.br

PRIPIOTURA DA CIDADI DA

SÃO PAULO
SECRETARIA OE ASSISIENCIA E
' DESENVOLVWENTO lecIAL

,
irooesso n°. 2005— 0.209.718 —

1DS/CPSB
iliRAREGINA GOMES .

C,,eP

retro, observando a data aprazada. Ap , r tomem.
Para conhecimentoirndimento à solicitação da SGM

á



Sa	 egina Go :5

PROTEÇ O SOCIAL BÁSICA

Rua,Mberodaró n? 561/569 – Centro
SãO	 SP – 01009-000

DÊ MAIS
QUE ESMOLA

DÊ FUTURO

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DE ASSISTEN CIA 1,#

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Folha N.o___n_do proc.

N o9...j.:-.2422_d e t9_0&--,

O fon cion ário..__411_____
.....,.....---------..—.
Una AngéliCa M. Gurnauskas

Documentalista
RF 100.927

.	 Folha de informação n.° 	

o , Processo n° 2005-0.209.718-0 	 Em 12/12/08 (a) 	
4f4t

hefe de Gabinete

vandro Fabiani Capano,

PIA
'7:*• àS,esclarecer o solicitado na folha retro, informamos que a _propositura é 

inCofUá . com aquela que está sendo estudada por esta Pasta para uma eventual 

iniplantaCãO. • 

PABX: 55-11-3291-9666
www.prefeitura.sp.gov.br



1027PDAAra
SECRETARIA DE ASSISTENCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

C

São Paulo, 15 de deze o de 2008.

EVAN NBIBIANI CAPANO
DE GABINETE
MADS

"	
T L.

17 DEZ 2008

' D O

. Rua:là.b fb¡iBadaró n° 561/569 — Centro
São PatjI&-SP 01009-000

•

• ' 	 •

PABX: 55-11-3291-9666
www.prefeitura.sp.gov.br

••n

1 . o dp	 proc.

tonário
e D-3Q=5-nJ

Folha N.o

•

.O n!. 2005 — 0.209.718 -

Folha N.40_ ... do proc.\
N

()

o 0./--..., ._2,..3._.d.a,020Q.J—

Folha dWrnr-.11r---"--lunngc"e-rffur7f.aris-----.R-Sr;

	

RF 100.92	 ,,

	

_	 •,,,, , ..	 ,f,ji

1403

4-08ERICI MELO

SàOal Básica, para conhecimento e aprec* -o.
Retomamos com a manifetão da Coordenadoria de



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
GLIMaUSkeSPapel para inforrnaçã,-,

Documentalista
do processo n°	 de	 ,	 /	 ./	 (a) 	 RF 100_927	

Folha N.o  6.) 	do proc.
N o if2 	 aorDY
O funcionário /1) 

À
SGP-33
Senhora Supervisora:

42Encaminho o OCREC 00004/2009, contendo informações provenientes do
Poder Executiv para juntada aos autos do Projeto de Lei n° 223/04, o qual se
encontra arquivo por força do artigo 275 do regimento Interno.
São Paulo, 30/0 009.

t•arlos

SupeP

rio da Silva

Equipe- SGP-15

•

•



SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Juntada de Documentos

Arquivado novamente em 04/02/2009

Com 62 (sessenta e duas) -fls.

O Func.°	 A

oo6mentalista
o. 0.927

SGP.33

CAMARA MUNICIPAL RE

SÃO PAULO
Papel para informação rubricado co folha n° 62

do processo n° PL 01-0223/2004	 04/02/2009	 (a) 	 i 
1...k,d-Maria Gumauskas
octrmentalista
RF. 100.927

SGP.33

Observação.:

A Supervisão de Arquivo Geral — SGP.33, procedeu a

juntada de documentos constante as folhas n° 44 a 61, cumprindo

solicitação através do despacho às folhas n° 61, e folha informação

sob n° 62.

SGP.33, em 04/02/2009

Una

Lina ATrrffliitt Maria Gumauskas
Documentalista

RF. 100.927
SGP.33

Lina An liceSgariá Gumauskas

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 fone: (11 3396-4000 www.camara. sp.gov.br
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